22

LEGISLACAO

CFF publica Organizacao
Juridica da Profissao
Farmacéutica

em livro ecd card

Lancamento da publicacdo conta com
presenca do ministro José Serra,
parlamentares, diretores de Conselhos de
Farmacia e de farmacéuticos

O Conselho Fede-
ral de Farmacia (CFF)
lancou, no dia 24 de
outubro, no Clube Na-
val de Brasilia, a tercei-
ra edicdo do livro e do
cd card “A Organiza-
¢do Juridica da Profis-
sdo Farmacéutica”. Ao
langamento, estiveram
presentes o ministro da
Saulde, José Serra, 0
deputados federais-far-
macéuticos José Elias

Presidente do Conselho Federal de Farmacia, Jaldo de Souza Santos, argumenta que medidas recentes adotadas pelo CFF,

Murad (PS DB-M G) e Ministério da Sadde e Legislativo Federal transformaram o ambiente farmacéutico brasileiro. Entre os ouvintes, sentados a mesa, 0
FPRn ministro José Serra, 0s deputados farmacéuticos Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) e Elias Murad (PSDB-MG), terceiro a esquerda;
Vanessa Grazziotin ¢ a diretora de Medicamentos da Opas/OMS, Nelly Marim.

(PcdoB-AM) e a coor-

denadora para a Area de Medicaadornar cabeceiras”. Para Souzaolucdes, acordios, pareceres, re-
mentos da Organizacdo Pan-ameriSantos, ela deve, antes de tudo, sepresentacdes e decisfes judiciais
cana de Saude (Opas)/OMS, Nellyir como poco de reflexdo, por seremanados do préprio CFF, além de
Marin Jaramillo, além de diretoresuma prova escrita das medidas queesolucbes da Agéncia Nacional de
do CFF, conselheiros federais e farestéo transformando o ambiente farVigilancia Sanitaria (Anvisa), porta-
macéuticos. O presidente do Conimacéutico brasileiro e, de resto, arias do Ministério da Saude, leis fe-
selho Federal, Jaldo de Souza Sarsaude. “Por tudo isso, ele € umderais e decretos presidenciais dis-
tos, observou, em pronunciamen-snarco na profissdo farmacéutica gpondo sobre a atividade farmacéu-
to, que a publicagdo “ndo se destinaa histéria do Conselho”, destacoutica. Langcada nas versdes impressa
apenas a breves consultas, nem a A publicagdo reline todas as re- eletrdnicaqd card, a publicacéo,
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de acordo com o presidente do ConCamara. Murad revelou que Valen-enfrentar a
selho Federal ocorre, em um mo-te pediu-lhe especial apoio, por seindustria,
mento vital para a atividade do far-ele do mesmo partido do presidentépois quem

macéutico brasileiro,
devido ao fato de as
suas acoes e responsg
bilidades crescerem,
em numero e em quali-
dade, principalmente os
servicos de “atencéo
farmacéutica”.

Apoio — Outra au-
toridade a discursar, no
langamento do livro e
cd card“A Organizacao
Juridica da Profissao
Farmacéutica” foi o
deputado federal Elias

Elias Murad pediu apoio para aprovagao
do Substitutivo Ivan Valente, que teve
origem em projeto de sua autoria

Murad. Ele pediu apoio para a aproseja confundido com uma merca-
vacdo do Substitutivo do deputadodoria qualquer e que a farmécia tor-
Ivan Valente (PT-SP) ao seu Projene-se um estabelecimento diferen-
to de Lei. O Substitutivo reitera a ciado. Para ela, ndo adianta o Go-
figura central do farmacéutico verno querer reduzir o Cofins e toda
como o regente de todas as acdes carga tributaria que incide sobre
ligadas ao medicamento. A matériao medicamento, com o objetivo de

7

da Camara, Aécio manda é o
Neves (PSDB). poderio in-
Vanessa Graz- dustrial mul-
ziotin, deputada tinacional”.
amazonense, elo- ParaVaness
giou a publicagdo do Grazziotin, a
CFF, qualificando-a categoria
de “belissima”. Fa- precisa estar
lou do seu trabalho unida, para eleger mais representan-
no Legislativo: “A tes para os Legislativos. E uma das
farmacia para o far- formas que vé para que projetos de
macéutico é a nossainteresse dos farmacéuticos e da
grande bandeira de salude sejam aprovados.
luta”. Pediu que o
medicamento néo

Vanessa Grazziotin: “Farmécia é

muito mais que preparar e
dispensar medicamentos”

Os interessados em adquirir
exemplares da “Organizacdo
Juridica da Profissao
Farmacéutica devem entrar em
contato com a sede do CFF, pelo
telefone (61)349-6552 — ramal
208, ou pelo e-mail
<material@cff.org.br>.

Um exemplar do livro custa R$
65,00 e do cd card, R$ 45,00

esta para ser votada em Plenario dearatear o preco do produto, sem

Visita de “parceiro”

Ministro Serra: “Vim, aqui, para uma reunido com parceiros”

O ministro da Salde, José Semadiscursar, du-

estava ali para “uma reunido com parceiros”. E acrescen-
tou: “Eu considero o Conselho e os farmacéuticos como
Nossos parceiros”.

Lembrando as palavras do presidente do CFF, que
citou as iniciativas do Ministério que estao transforman-
do a saude brasileira, Serra disse acreditar que a sua Pasta
“vem mesmo mudando o rumo da saude”. Entretanto, fez
guestdo de acrescentar que ainda falta muito para se che-
gar aos objetivos pretendidos por ele. Entre os objetivos,
citou o acesso irrestrito a medicamentos de qualidade por
toda a populacao brasileira.

O ministro destacou, entre as suas acdes a frente
da Saude, a criacéo da Anvisa (Agéncia Nacional de Vigi-
lancia Sanitaria). “E uma agéncia que esta se modernizan-
do, se equipando para fazer um trabalho de qualidade”,
comentou. Falou ainda da independéncia da Anvisa: “Ela
tem diretores com mandatos aprovados pelo Senado Fe-
deral e, por isso, sé&o mais imunes a pressodes politicas ou

rante o coquetel de langamento da “Organizacéo Juridicacunstanciais. Tudo, com vistas aos objetivos de defesa
da Profissdo Farmacéutica”, parabenizou o Conselho Féa satde da populacdo, numa area que € vital, pois afeta a
deral de Farmécia pela iniciativa da publicagao e acrescesalde das pessoas”.

tou que ela “é uma demonstracao do grau de organizagao

O trabalho que ele iniciou ainda vai demandar mui-

e de aprimoramento do trabalho do Conselho Federal deesforco, no futuro, particularmente, na area farmacéuti-
Farmécia e da categoria farmacéutica brasileira”. Disse q@a, segundo o proprio Serra. “Para mim, uma realidade
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gue incomoda é esta, de termos um excesso de farmaci@snho certeza de que iremos trabalhar em parceria, pois o
no Brasil — sdo 55 mil —, sendo que uma grande parte delgise o Conselho Federal e os farmacéuticos querem é o
sequer tem condi¢es de cumprir a lei”, lamentou. gue nés queremos também: boa qualidade, bom atendi-
Sobre o fracionamento de medicamentos nas farmento, responsabilidade e acesso, por parte da popula-
macias, reivindicado pelo presidente do CFF, em seu prgéo, a assisténcia farmacéutica que ela merece e de que
nunciamento, José Serra foi taxativo: “Esse pedido namecessita”, disse José Serra.
pode ser atendido pelo Ministério da Saude, agora, em O ministro prometeu que deixara essa questao en-
funcao da falta de qualidade de muitas farmacias”. Adiarcaminhada. “Quem sabe, o préximo governo podera reto-
tou que é “absolutamente” favoravel a venda fracionadaja-la”. Lembrou que 2002 n&do sera bom para o encami-
se houvesse o controle total do conjunto das farmaciashamento dessas propostas, por ser um ano eleitoral. “Ano
“pois 0 medicamento que vem a granel, num pote, para seleitoral ndo € ano bom para o Congresso votar leis de
colocado em um frasco, dentro da farmacia, implica em ugrande profundidade e amplitude, mas temos que deixar
cuidado muito maior e na grande possibilidade de hav&so preparado para que, a partir de 2003, o assunto possa
falsificacéo”, alertou o ministro da Salde. De acordo corser tratado, de maneira adequada, com o0 apoio de vocés,
ele, este é o0 Unico motivo que o inibe a ndo autorizar, jafarmacéuticos”, pediu o0 ministro.
fracionamento. Manifestou o desejo de colaborar com os farma-
Nova lei- Serra revelou que o setor tem que camicéuticos e os convidou a procura-lo. “Nao sou da area de
nhar, nos proximos anos, para a aprovacao de uma nasatide, ndo vou ficar na area muito tempo, muito menos
lei, bem mais abrangente que as vigentes. Ele pediu a amu hipocondriaco, como dizem por ai, mas estou sempre
laboracdo do Conselho Federal de Farmacia, no sentidberto a colaborar com vocés em outras esferas de atua-
de apresentar projetos para o Executivo e para o Congrego, no futuro. Podem contar comigo”, disse José Serra.
so Nacional, para subsidia-los na producdo do texto d2escontraido, 0 ministro provocou risos, ao desmentir
lei. Serra informou que o aciimulo de responsabilidadesaque sofra de hipocondria. Serra explicou que, a partir de
impediu de ter trabalhado, ha mais tempo, nesse sentidon certo momento, deixou de desfazer as afirmacoes, “por-
“Estou convencido de que, nos proximos anos, esta sajae parece que cai simpatico as pessoas acharem que tém
uma &rea que tera que merecer muito de nossa atencaariministro hipocondriaco”.

Presidente do CFF: “As Iniciativas de
recuperacao da Farmacia”

“Por um longo tempo, a saulde, no
Brasil, pareceu-nos engessada, quando n;
regressiva. Politicas equivocadas, mal g4
renciamento, desvio de recursos apoderd
ram-se do setor. Mas um conjunto dg
acOes auspiciosas, adotadas sob planejsess
mento e ndo mais ao sabor dos improvif
sos, trouxeram mudancgas profundas a
ambiente sanitario e, em especial, ao far
macéutico”. As palavras sdo do presiden

nunciamento, no coquetel de lancament§ ™
do livro e dacd card‘Organizacéo Juri- |
dica da Profissao Farmacéutica”, 32 edi
¢do, em Brasilia.

As agdes a que Souza Santos refeEs= s
riu-se sdo, primeiramente, a criacao d .ﬁ;p
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria y 4
(Anvisa), pela Lei 9.782, de 26 de janeiro A
de 1999. Além de criar 0 novo 6rgéo, a Lel X
define o Sistema Nacional de Vigilancia.
“A Anvisa é uma usina produzindo inteli-

e

Souza Santos apresenta a Serra o livro e 0cd card “Organizago Juridica da Profissdo Farmacéutica”
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géncia e atos sanitarios relevantes. Nuncao transporte de medicamentos, feito se
mais a saude terd o mesmo perfil de antess supervisdo de farmacéutico.
de sua criagao”, comparou. Segundo o pre- A Portaria 344, que aprova o regula-
sidente do CFF, s6 depois de criada e dasento técnico sobre substancias de co
acoes que vem desenvolvendo € que seole especial, evitando principalmente
pode imaginar o quanto o Pais estava atralesmandos ligados aos entorpecente
sado, sem a Anvisa.@gao, acrescentou, também foi citada por Souza Santos. “Mag
é rico em atribuigdes e representa uma gaacima de tudo, gostaria de enaltecer o Mi
rantia de protecé@o a salde da populagaojstério da Saude, pela adocéo da Portar,
através do que ele realiza, em se tratando 916, de 30 de outubro de 1998, que cri ] .
controle sanitario da producéo e comerciaPolitica Nacional de Medicamentos. Eume- \
L
N

lizag&o de vérios produtos e servicos.  das ferramentas mais importante para |
O presidente do CFF citou algumascategoria farmacéutica e para a sociedad
das medidas emanadas da Anvisa quro que diz respeito aos produtos farma
transformam o setor farmacéutico brasi-céuticos”, argumentou. !
leiro. A RDC 17, de 24 de fevereiro de Falou também da Portaria 3.916, que  Numabrago, presidente do CFF diza Serra que
2000, é uma delas. Ela regulamenta a pragarante a seguranca, a eficacia e a qualida@macéuticos tema oferecer qualidade e diversidade de
ducéo e a comercializacéo de medicamerde do medicamento, como também pro- Servigos aos programas de sadde poblica
tos fitoterapicos. “Esta Resolug&o aplai-move o uso racional e 0 acesso da populdenge -, chegaremos ao medicamento gra-
nou o setor, assegurando-lhe qualidade, eigéio aos medicamentos essenciais. “Vejartuito para a populacdo”, pediu.
um momento impar, em que os fitoterapi-os senhores que essa matéria atende auma O novo perfil que esta criado na sau-
COs passaram a apresentar um crescimeantiga reivindicacéo dos farmacéuticos, quele, segundo o presidente do Conselho, tem
to surpreendente”, argumentou. sempre clamaram pela racionalidade nencontrado respostas dentro do CFF.
RDC 33: adequagdes Outra ma- uso desses produtos e pela universaliz&tma prova disso é a edi¢éo, pelo Conse-
téria destacada pelo presidente foi a RD&G&0 do acesso aos mesmos”, disse o presiro Federal, da Resolucéo 357, de 2001.
33, que cria as boas préticas de manipuladente do CFF. Ela regulamenta as boas préticas farma-
¢do. Mas fez algumas ressalvas sobre a  Genéricos— A Lei 9787/99, dos céuticas, nas farméacias, dispondo sobre
matéria. Disse que ela carece de adequ&enéricos, ocupou espago especial no praedos os aspectos das atribuicdes do pro-
¢Oes, como a revogacdo da proibicdo dmunciamento do presidente do Conselhdissional, nesses estabelecimentos, desde
fracionamento pelas farmacias. “A lei ndoFederal. “Quando faldvamos de genéricosa diregéo a assisténcia técnica, tornando-
proibe o fracionamento e ndo se pode corguando saiamos pregando a instituigdo dse um instrumento forte de fomento a aten-
flitar com a lei”, advertiu. Jaldo de Souzauma politica de medicamentos identifica-céo farmacéutica”, disse.
Santos informou que o CFF tem se reunidos pelo principio ativo e com a mesma Farmacia clinica- As transforma-
do com o pessoal da Anvisa, com 0 objequalidade dos produtos de marca, parecigdes registradas, hoje, nas ciéncias, estdo
tivo de adaptar alguns pontos da RDC 33gue faldvamos a uma legiéo de descrentesialificando o farmacéutico para desen-
como o capitulo do controle de qualidade desencorajados. Mas havia, em compensaelver acdes de alta responsabilidade, de
“Considerando que as matérias primasgao, outra legiéo — a dos abnegados, quecordo com o presidente. “Ele ja comeca a
deixam os fabricantes acompanhadas dsempre acreditaram na forgca dos genéricdicar apto, por exemplo, a prestar excelen-
laudos de analises; considerando ainda queque levou o projeto a frente”, lembrou. tes servicos na area de farmécia clinica,
as importadoras e distribuidoras das mes-  Jaldo de Souza Santos falou do alum setor totalmente voltado a atengéo
mas substancias sdo obrigadas a analisaance social dos genéricos: “Isso é alg@rimaria a satde”, comentou.
0s mesmos produtos, entdo, entendemague impressiona”. Acrescentou que a Lei Dirigindo-se ao ministro José Serra,
que ndo ha necessidade de as farmaci®&87/99 estd mudando a face da terapéualdo concluiu o seu pronunciamento, fa-
repetirem 0s mesmos ensaios exigidos pelédca medicamentosa e a relagéo pacientéando da importancia de o farmacéutico
RDC 33", insistiu Souza Santos, tendo amedicamento. “Afinal, ndo basta prescreparticipar dos programas de saude publi-
frente o ministro da Saude. ver, mas também ter acesso ao produto. Aa. “Senhor ministro, queremos colaborar
Outra medida “positiva” oriunda da lei facilita esse acesso”, arrematou. com os programas de saude publica. Te-
Anvisa citada pelo presidente do CFFéa  Ainda sobre a lei dos Genéricos, elemos a oferecer qualidade e uma diversida-
RDC 134, que estabelece as boas praticahamou a atencéo para a intercambialiadée de servigos imprescindiveis a esses pro-
de fabrica¢&o de medicamentos. “Ampla ede um medicamento de marca por um gegramas. As nossas agées poderéo reduzir
profunda, ela cria as bases para a tdo ahérico. Essa pratica, lembrou, também estés custos com o medicamento em cerca de
mejada qualidade na produgdo do medicaprevista na Resolucéo 349/2000, do Con40% em programas, como o da Saude da
mento”. Citou também a importéncia daselho Federal de Farmécia, e na RDC 1Gtamilia (PSF), o de Interiorizacdo e da
Portaria 802, da Anvisa, que estabelece age dois de janeiro de 2001, da Anvisa. “AFarmacia Basica, entre tantos outros. E
boas préticas de distribuicdo de medicaintercambialidade é uma prética privativauma economia que pode ser reinvestida
mentos. “Essa medida € um avango consie exclusiva do farmacéutico, porque re-em prevencéo”. Todas essas e outras me-
deravel, pois atinge um setor que padeciguer cuidados pautados no conhecimentdidas encontram-se na publicagdo lancada
de um grande descompasso com a novigcnico-cientifico que sé ele possui”, ex-pelo CFF. O presidente do 6rgédo apelou
realidade experimentada pelo setor delicou, acrescentando que “os genéricoaos farmacéuticos para que conhegcam o
medicamento, no Brasil”, comentou, refe-séo uma providéncia grandiosa. “Mas untonjunto juridico que rege a profissao.
rindo-se aos improvisos e as inadequacdedia — eu espero que este dia ndo estejindo ele esta reunido no livro eaubcard.
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